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Epistemólogos e filósofos da ciência possuem um consenso: a 
ciência não é onímoda. Bachelard (1978, p. 7) argumentou 
que a ciência deveria ser uma espécie de “[...] filosofia aber-

ta, como a consciência de um espírito que se funda trabalhando sobre o 
desconhecido, procurando no real aquilo que contradiz conhecimentos 
anteriores”, a partir da qual a ciência se transforma, se renova e supera 
seus próprios condicionantes. 

A ciência, desde então, pode ser concebida como experiência mu-
tatis mutandis de como a razão, repugnando o arbítrio de sua própria 
nominação, conforme sugere Saint-Sernin (1998), produz instrumentos 
de mediar a condição humana em múltiplas perspectivas, com domínios 
singulares de conhecimentos e de suas finalidades. A ciência, assim, são 
ciências; expressão do modo de ser fundamental das empiricidades que 
tiveram e ainda persistem em ter lugar na finitude existencial daqueles 
que vivem, pensam e trabalham, como a arqueologia das ciências huma-
nas empreendida por Foucault (1999). De todo modo, “[...] a ciência é 
tão só um dos muitos instrumentos que as pessoas inventaram para lidar 
com seu ambiente. Não é o único, não é infalível e tornou-se poderosa 
demais, atrevida demais e perigosa demais para ser deixada por sua pró-
pria conta” (FEYERABEND, 2011, p. 211, grifo do autor). Por isso, tanto 
para Chalmers (2010) quanto para Singer (2005) e Stengers (2015), a 
ciência é chamada a uma observância ética, à qual a publicação científica 
se vincula, respeitando as circunstâncias valorativas de seu tempo. 

A ética na publicação científica supõe os sentidos próprios de de-
terminada comunidade científica, do contrário, ela se dissolveria. Embo-
ra os valores produzidos, circulados e defendidos pelas práticas de uma 
comunidade científica se modifiquem histórica e socialmente, eles são 
adstritos à intencionalidade precípua de sua finalidade condicionada 
aos umbrais seculares. Produzir, promover, divulgar, indagar, revisar, atu-
alizar, fornecer resultados, inovar e celebrar conhecimentos e práticas 
científicas aí se circunscrevem. A publicação científica é o duplo da co-
munidade científica: faz avançar as ciências por meio de vínculos epistê-
mico-comunitários na medida em que, em uma lógica de cumplicidade, 
fortalece o quadro científico de sua comunidade. 

Esposito (2002, 2010) dá a saber que toda comunidade é uma as-
sociação humana dotada de munus. A polivalência etimológica de munus 
denota a riqueza teorética a perpassar o sentido de communitas. Pertencer 
a uma comunidade, estar no seu cum munus, envolve mútua pertença, 
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partilha, concórdia e relação com tudo aquilo que o munus abrange: “car-
go”, “ofício”, “dever”, “dom”, “talento” e “graça”, que, por sua vez, assi-
nalam reciprocidade entre disposição individual em confiar seu munus 
ao comum e este em acolhê-lo como forma de fortalecimento da própria 
comunidade.

A refrangibilidade ao comunitário ocorre quando emerge a figura 
daqueles que, fora do pacto do munus, tornam-se figuras imunes ao sen-
tido valorativo comum. Os imunes são os immunitas, isto é, os que não 
têm, os que não querem ter ou aqueles a quem foram negados e privados 
do munus. Toda comunidade se fortalece reforçando seu sentido comum 
enquanto se desvia dos que se pretendem imunes a ela, além de se ter em 
consideração estratégias que visem a abordar a refração ao munus para, 
então, permitir o seu acesso à comunidade.  Paradoxalmente, a comuni-
dade imuniza-se contra os immunitas; e os immunitas precisam ser imuni-
zados contra a sua imunização.

Nesse veio, toda e qualquer publicação científica, uma vez adstrita 
ao “interior de uma disposição epistemológica”, nos termos de Foucault 
(1999, p. 360), tem seu lastro produtivo no indissociado cenário do au-
tor, de seus pares e do público, porém remarcado pela própria sustenta-
ção, por exemplo: do “dever”, do “ofício” ou do “talento” do munus que 
circula na comunidade científica. Logo, a ética repercute na produção 
científica, pois abrange toda postura, toda conduta, todo propósito, toda 
ação, todo afeto e toda resposta de todas aquelas e de todos aqueles que 
congregam o sentido comum de pertença à comunidade científica. Não é 
sem razão, e é para isso que existem marcadores, referenciais, parâmetros 
e perspectivas comunitários: para que ninguém se considere ou se presu-
ma imune ao sentido da conservatio comunae. 

Sem embargo, em uma sociedade cuja sanha pela economia do 
conhecimento prevalece, entendida por Stengers (2015) como reorien-
tação das políticas científicas sob o servilismo produtivista, materialista, 
rentável e, muitas vezes, cooptadas pelos setores produtivos privados, a 
ética emerge como estratégia e manifestação de postura e de conduta a 
fim de delimitar a excessiva vontade de imunização contrária aos valores 
próprios da comunidade científica.

Ética aqui, contudo, não é um “novo surto de preceituação 
incondicional” (LIPOVETISKY, 2005, p. 199). Trata-se, ao contrário, do 
vínculo consciente desde “o dúplice dom da liberdade e da ação”, como 
bem reforçou Arendt (2007, p. 220), que cada indivíduo pode estabele-
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cer com a realidade a que pertence. No caso, a realidade da comunidade 
científica com o seu munus. É ética, assim, toda ação advinda da autoposi-
ção na responsabilidade de si com o outro. Autoposição que assinala para 
a liberdade volutiva de se querer pertencer à determinada comunidade 
científica, responsabilidade que subscreve a intencionalidade mútua de 
pertencimento. Nesse sentido, a indagação “o que se deve fazer?”, como 
nos interpõe Descombes (2004, p. 222), assinala para a consideração de 
todos os critérios de estilo, de forma de verdade, de racionalidade, de 
procedimento, claro está, frutos das escolhas humanas, manifestados, po-
rém, no ato social e na situação dos direitos e dos deveres de cada um 
com a sua esfera coletiva. 

Não obstante ao fato de que “[...] cada área do conhecimento deve 
ser julgada pelos próprios méritos, pela investigação de seus objetivos e 
em que extensão é capaz de alcançá-los” (CHALMERS, 2010, p. 211), em 
termos gerais de publicação científica, cada autoria vê-se ligada aos valo-
res da comunidade científica a qual se dedica. Desse ponto de vista, há 
uma dimensão ética de troca guiada, ou melhor, a disposição consciente 
em que “[...] alguns ou todos [os] participantes adotam uma tradição bem 
específica e aceitam apenas aquelas respostas que correspondem a seus 
padrões” (FEYERABEND, 2011, p. 289). No entanto, como toda expres-
são científica denota sua situação histórica, além “dos jogos de verdade 
que obedecem” (FOUCAULT, 2014, p. 90), não sendo nem infalível e 
tampouco alheia às políticas de suas ocupações, a comunidade científica 
“[...] tem à sua disposição uma variedade de maneiras de mudar a situ-
ação, quer gostem ou não” (CHALMERS, 2010, p. 211). Equivale dizer 
que há uma ética de trocas abertas em toda produção científica, a saber: 
a possibilidade de uma comunidade científica rever o ponto das “ideias, 
percepções e visões de mundo” passíveis de serem modificadas, como 
assinalou Feyerabend (2011, p. 289) em Contra o método.

Ora, o axioma ético geral pode ser sintetizado na seguinte ideia: 
“[...] a vida ética é uma escolha baseada na interpretação e no compar-
tilhamento existencial” (BERARDI, 2020, p. 200). A publicação cientí-
fica, assim, inspira o compartilhamento de sentidos e de valores de sua 
comunidade, ainda que possa dialogar contra ela. O fundamento da boa 
conduta na publicação científica, por extensão, seria fruto da posição das 
trocas guiadas, compactuadas ao longo da comunidade científica e de 
seus objetivos comuns, porém passíveis de serem reconsideradas apenas 
quando possíveis negociáveis se dão pela troca aberta comunitária, mas 
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não pela imposição individual, reduzida, neste caso, à disformidade da 
autopercepção comunitário: a má-conduta. 

A função da ética na publicação científica é corolário do fato de 
que não há sociedade nem comunidade de normas perfeitas. Do con-
trário, a ética seria desnecessária como práxis de escolhas existenciais, 
de compartilhamentos existenciais, de ensejo de valoração e de vínculos 
almejados. Somente é ética, então, a publicação científica que elabora 
sobre si a relação constante entre seu vínculo com o fazer ciência e o ato 
de publicizá-la sob o coeficiente de seus sentidos comunitários.

É sob essa ótica que se situam o Relatório da Comissão de Integridade 
de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq), publicado em 2011, o qual aborda a relação ética e a in-
tegridade na prática científica; a sessão Boas Práticas da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP (2021); os parâmetros 
e as declarações de princípios do Global Research Council – GRC (2020); 
ou o índice de transparência para publicações científicas, Transparency 
Index (T.I.), da organização Retraction Watch – RW (2021a) – Observatório 
de Retratação que visa a combater más condutas na publicação científica. 
As causas comuns aí situadas não se dissociam do cenário predatório de 
competitividade acadêmica e das buscas por resultados imediatos, muitas 
vezes acumpliciados por setores inteiros que manejam interesses escusos 
nas publicações científicas. Os atalhos e os desvios éticos quase sempre 
almejam sobrepujar o próprio ato ético da publicação científica. 

Como se pode verificar, foi o número de casos cada vez mais acen-
tuado de más condutas em publicação científica que se permitiu elaborar 
até 100 situações combatidas pela comunidade científica (RW, 2021b). 
Dentre elas, destacam-se as mais praticadas: a) recurso de plágio e de au-
toplágio, podendo ser direto – apropriação literal – ou indireto  – repro-
dução de ideias ou asserções com outras palavras; b) fraude na produção 
ou na interpretação de dados, na manipulação de imagens ou de índices; 
c) sabotagem de métodos e imprecisão analítico-metodológica; d) auto-
citação ou citação endógena como mera forma de promover índices de 
impacto; e) violação ética por falta de consentimento quando se trata de 
pesquisas com seres humanos. 

Uma vez que se pactua para a publicação científica condicionantes 
que funcionam como compromissos éticos adotados de forma comum, 
justamente para abrigar a sua integralidade, é mister supor que cada au-
toria deve se responsabilizar com o pacto feito dentro de sua própria co-
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munidade científica. Ainda assim, em uma “[...] sociedade cuja norma é a 
procura tacanha do próprio interesse material” (SINGER, 2002, p. 333), 
além da vontade de autopromoção narcísico-acadêmica (CAMPBELL; 
TWENGE, 2013) e da lógica predatória da competição extremada (CHA-
MAYOU, 2020), sublinhando as inclinações individualistas por disputa 
de espaço consagrados ao “empreendedorismo de si mesmo”, nos termos 
de Rose (2011, p. 211), nem sempre a sensatez concede  pacto ético. E são 
muitos os que se sentem imunes.

Nessa situação, é a própria qualidade científica que está em cau-
sa, correndo o risco de se soçobrar quando a contaminação do conhe-
cimento científico opera fora dos circuitos dos afetos e das ações éticas. 
Dão testemunho disso: a) publicações que comprometem a integridade 
da revisão da literatura científica; o uso de textos fora do contexto; a des-
consideração com fontes primárias; b) fracionamento de resultados alme-
jando inflacionar o acúmulo quantitativo de publicação; c) publicações 
endógenas sem critérios mínimos de revisão “duplo-cega” ou entregues 
sob encomenda de compadrio acadêmico, responsáveis por gerar uma 
contaminação de conhecimento de baixa qualidade; d) publicações em 
periódicos predatórios; e) publicações pagas e editorializadas com a cum-
plicidade no relaxamento do rigor científico ou até mesmo destituídas de 
comissão científica isenta; f) apadrinhamento de publicação relevando 
condições de rigor ad hominem, quer seja por autoria presenteada, dando 
crédito a autores que não contribuíram efetivamente na produção da pu-
blicação, quer seja fazendo vistas grossas ao escrutínio do rigor científico 
em detrimento de fama de um/a determinado/a autor/a, produzindo 
textos no modo da impostura; g) sujeição epistemológica destituída de 
autocrítica e de referenciais teóricos pertinentes, por vezes implicando 
em vieses interpretativos e propositivos; h) assédio moral, valendo-se de 
hierarquia, capaz de interferir com parcialidade na publicação científica.  

A publicação científica, entretanto, é uma forma de engajamento 
no mundo; de produzirem-se acontecimentos que incidem sobre a histó-
ria e a sociedade às quais se pertence e que também se almeja; de ritualizar 
a coragem da verdade como procedimento científico que, minimamente 
desde Sócrates, dá a vida pela verdade, sem menoscabar a sua implicação 
com a ordem dos saberes, dos poderes e das discursividades que assume. 
O desprezo pela ética que a publicação científica está sujeita se inscreve 
no mesmo patamar daquele que a humanidade padece quando vê a pró-
pria condição humana correndo o risco de ter aniquilada a condição de 
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pertencimento mútuo, confiante e equilibrado à própria comunidade 
humana. Quem se considera imune ao bem comum, eivado pelos valores 
da publicação científica, é capaz de tudo, menos de querer afirmar o seu 
pertencimento à comunidade que pretensamente pensa confiar o seu mu-
nus, quando na verdade está insultando-a e desmoralizando-a.
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